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MIN!STERIO DA FAZENDA 
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS 
PRIVADOS, DE PREVIDENCIA PR! VAI)A ABERTA E DE CAPITALIZAçAO - 
CRSNSP 

223 Sessão 
Recurso n° 5339 
Processo SUSEP n° 15414.001580/2009-12 

RECORRENTE: MONGERAL S/A SEGUROS E PREVIDENCIA 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. Representacão. 
Não atendirnento a solicitação da SUSEP. Recurso conhecido e 
provido parcialmente. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 48.000,00. 

BASE NORMATIVA: Art. 41, § 30, da Lei Complementar 
109/2001. 

ACORDAO/CRSNSP N° 5617/16. Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos, decidem os membros do Consciho de Recursos do Sistema Nacional 
de Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de Capita!izacao, por maioria, dar 
provimento parcial ao recurso da Mongeral S/A Seguros e PrevidCncia, para limitar a 
majoração da multa cm virtude das reincidências ao dobro da pena base, nos termos do 
voto do Relator. Vencido o Conselheiro Marco Aurélio Moreira Alvcs, que votou pelo 
provilnento do Recurso. Presente o advogado Dra. Rogério Marinho que sustentou 
oralmente em favor da recorrente, intervindo nos termos do Regimento Interno deste 
Conselho o Senhor representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José 
Eduardo de Araüjo Duarte. 

Participaram do julgamento os Conseiheiros Waldir Quintiliano 
da Silva, Carmen Diva Be!trão Monteiro, Fahricio Gatto Lourcncone, Marco Auré!io 
Moreira Alves e Marcelo Augusto Carnacho Rocha. Declaracao de impedimento do 
Conselheiro André Lea! Faoro. Presentes o,s-Senhores Representantes da Procuradoria-
Geral da Fazcnda Nacional, Drs. José,,duar' o de Araüjo Duarte e Agostinho do 
Nascirnento Netto, e a Secretária-Execut(va Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das Se es (RI), 28 'dc fheiro de 2016. 

WALDI - 	LIANO DA SILVA 
Presidente e Relator 

JOSÉ ED1IiO DE ARAUJO DUARTE 
Procurador da Fazenda Nacional 



CONSEIHO DE RECURSOS SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE PREVIDENCIA 

PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAcAO - CRSNSP 

Recurso 5339 (Processo Susep 15414.001580/2009-12) 

Recorrente: MONGERAL S/A Seguros e Previdência 

Relator: 	WALDIR QUINTILIANO DA SILVA 

Relatório Complementar 

Trata-se de recurso interposto pela MONGERAL S/A Seguros e Previdência contra a 

deciso da SUSEP que lhe aplicou a multa de R$ 48.000,00, pela conduta irregular da indiciada, 

consistente no não atendimento ao quanto requerido na correspondência 

SUSEP/IDETEC/GEPEP/DIPLA/N 179/2009 de 7/4/2009. 

Ao relatOrio já produzido a respeito da matéria (fls. 63/64), cabe acrescentar que o 

presente processo teve inIclo corn o pedido de informaçöes formulado pela autarquia, por 

intermédio do ofIcio já mencionado (fl. 3), para instruir o processo de reclarnaço de interesse 

de Almir Teixeira Pinto. 

Assim é que a resposta da MONGERAL näo abordou as questôes formuladas pela 

autarquia em sua correspondéncia, o que justificou a instauração do presente processo 

administrativo, nos termos da representaço de fl. 5. 

Intimada a apresentar defesa (fl. 7), a MONGERAL sustentou que: i) houve resposta 

regular a solicitação da SUSEP; ii) a infraco capitulada não guarda qualquer correspondéncia 

corn a situaço fâtica retratada no processo; iii) não ha corno aferir a perfeita correlação entre 

o presente processo e aqueles apontados como antecedentes. 

As razOes de defesa nâo convencerarn a autoridade de origern, que decidiu aplicar a 

indiciada a pená de multa no valor de R$ 48.000,00, conforrne o termo de julgarnento de 

29/6/2009 (fl. 34). 

Inconformada, a MONGERAL recorreu contra a decisão condenatória (fls. 45/51), 

repisando os argumentos j6 trazidos ao processo, alérn de acrescentar que a reincidência no é 

especIfica e, portanto, no pode ser considerada para onerar a multa que Ihe foi aplicada. 

A PGFN,.chamada a manifestsobre o feito (fls. 56), opinou pelo conhecirnento do 

recurso e pela negativa de seu proviiénto. 

E o relatOrio/Irentar 

BrasI  15 

Waldir Qui tilia o 	Silva 
Rub1 3  

Conselheiro 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CoNsn,uo DE RECLIRSOS DO SIsTE'I.& NcIoN.&L. DE SEGUROS PRI'.kDos, 

DE PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPJTALIZAçAO 

RECURSO CRSNSP No 5339 

PROCESSO SUSEP N°: 15414.001580/2009-12 

RECORRENTE: MONGERAL S/A SEGUROS E PREVIDENCIA 

RECORRIDA: SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

RELATOR: MINISTERIO DA FAZENDA 

RELATÔRIO 

Trata-se o presente de representacao formulada pela apelante, que 
atega ter sido descumprida a deterrninacao da SUSEP através de Carta 
SUSEP/DETEC/GEPEP/DIPLAIN° 179/2009. 

Analisando os requisitos para admissibilidade do recurso que consta 
as fls. 45/51 dos autos, corn Aviso de Recebimento da intirnaçao da decisão a 
quo as fls 34, é o mesrno ternpestivo. 

0 recurso foi interposto ern 12/08/2009, fol TEMPESTIVO e 
devidamente recebido. 

No rnérito, a subsistência da representacao restou devidarnente 
caracterizada pelo orgao fiscalizador as fls. 27/28, e corroborado na Integra 
pelo parecer juridico de fls 29/31, tendo sido respeitados todos os principios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. 

Houve recurso vide fls. 45/51, corn a alegacao de que atendeu a todos 
os questionarnentos apresentados pelo Departarnento técnico atuarial quando 
da prolaçao da representacao, inexistindo qualquer infracao por parte da ora 
recorrente. 

Quanto aos argurnentos da defesa, verifica-se que o parecer técnico 
exarninou detalhadamente e refutou todos os argurnentos da defesa de forrna 

M.A. 	 1 
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MINISTERIO DA FAZENDA 
CoNsEulo DE RECURSOS DO SIsTE1A NAcI0NAL DE SEGUROS PRIVADOS, 

DE PREvIDtNclA PRI\'ADA ABERTA E DE CAPITALIZAçAO 

inatacável, não restando por parte da ora Recorrente nenhuma justificativa que 
fosse suficiente para afastar o caráter ilicito do ato praticado. A decisão em 
debate foi norteada pelo principlo da legalidade, nao devendo sofrer reforma. 

0 Parecer da Douta PGFN/RJ (fis. 29/31) opina pela procedência da 
denUncia formulada em face da Recorrente, ENTENDENDO QUE AS PROVAS 
CARREADAS AOS AUTOS COMPROVARAM A PRATICA DE tLCITO 
ADMINISTRATIVO. 

Por tais razöes, entendo bern aplicada a pena de multa, que se 
depreende das fls. 34. 

Existern reincidências, ressaltando ter sido aplicada a multa corn 
desconto de 25% no caso em tela, as previstas no Art. 60 da resoluçao CNSP 
n° 186 de 2.008. 

E o Relatôrio. 

Rio de Janeiro, 08 de Malo de 2014. 

FrancTthxeira dAlmeida 
Conseiheiro Relator 

Representante do Ministérlo da Fazenda 

COS 
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CONSELHO DE RECURSOS SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, DE PREVIDENCIA 

PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAcAO - CRSNSP 

Recurso 5339 (Processo Susep 15414.001580/2009-12) 

Recorrente: MONGERAL S/A Seguros e Previdência 

Recorrida: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

Relator: 	WALDIR QUINT1LIANO DA SILVA 

Voto 

Trata-se de recurso interposto peia MONGERAL S/A Seguros e Previdência contra a 

deciso da SUSEP que ihe apiicou a multa de R$ 48.000,00, peia conduta irregular da indiciada, 

consistente no não atendimento ao quanta requerido na correspondência 

SUSEP/DETEC/G EPEP/DI PLA/N9  179/2009 de 7/4/2009. 

A propOsito, verifico que a materiaiidade da conduta irregular está devidamente 

demonstrada nos autos. 

Corn efeito, a SUSEP, diante da reciamaço de interesse de Aimir Teixeira Pinto, 

soiicitou, relativamente aos pianos de previdência que a reciamante mantinha na entidade, 

que esta justificasse: i) a motivo pelo qual houve necessidade de efetuar a pagarnento 

compiementar do pecüiio; ii) o não pagarnento da renda referente a pensão desde a data do 

falecimento do participante, ou apresentasse documento que comprovasse a recusa do 

recebimento do benefIcio. 

No entapto, a MONGERAL (ft. 8) iimitou-se a informar que a ex-segurado havia 

contratado em 12/10/1972 os pianos de pecüiio e de renda de aposentadoria e que as 

referidos pianos haviarn sido bioqueados e transferidos para novos pianos de pecüiio e renda 

de aposentadoria, conforme processo SUSEP n9  001.11124/79. Esclareceu, também, que no 

encontrou a termo de opcao de transferência, motivo por que manteve bioqueados as vaiores 

dos pianos, por ser mais vantajoso aos beneficiários. 

Coma se ye, a companhia em sua resposta a SUSEP ignarau as questöes suscitadas no 

ofIcio SUSEP/DETEC/GEPEP/DIPLA/N 179/2009, de 7/4/2009, configurando, assim, o não 

atendirnento ao quant,p\ requerido pela autarquia, em desrespeito, portanto, ao disposto no § 

39 do art. 41, CapItifo V, da Lei Compiementar n9  109, de 29/5/2001. Veja-se a propósito a 

inteiro tear do refer(do djsositivo legal: 

Art. 41. 



3° As pessoas fisicas ou jurIdicas submetidas ao regime desta Lei 
omp1ementar JIcam obrigadas a pre star quaisquer informacöes ou 

esciarecinientos so/idilados pelo orgao regulador efiscalizador.". 

Assim, afastando os argumentos da recorrente, considero configurada a materialidade 

da conduta irregular consistente no não atendimento ao quanto requerido na correspondência 

SUSEP/DETEC/GEPEP/DIPLA/N9  179/2009 de 7/4/2009. 

Alérn do mais, verifico que a autoridade de origem se houve corn muito acerto na 

conducão do presente processo adrninistrativo punitivo, na medida em que foram 

devidamente respeitados os princIpios constitucionais da legalidade, do contraditOrio, da 

ampla defesa e do devido processo legal. 

Posto isto, conheco do recurso e a ele dou provimento parcial, apenas para ajustar o 

valor da penalidade aplicada ao valor rnãxirno permitido pela regulamentação atualmente em 

vigor. 

E o voto; 

BrasIlia, '8)de jane"ko d016 

/ 	/ 
Waldir Qiintiliano da Silva 

Conselhiro 

7ãRSNSP/M 
RECEBIDO EM 

ubrica  

LuCit PiflO 

fAat.  S1'PE 21943 


